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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : LUCAS FELIPE DA SILVA FERNANDES (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

RICARDO LOURENCO DIAS FERRO - DEFENSOR PÚBLICO - 
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTÂNCIADO. ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 226 DO CÓDIGO 
DE PROCESSO PENAL – CPP. RATIFICAÇÃO DO RECONHECIMENTO 
EM JUÍZO. EXISTÊNCIA DE OUTROS ELEMENTOS DE PROVA. PENA-
BASE. EXASPERAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. REGIME 
SEMIABERTO. IMPOSSIBILIDADE. CIRCUNSTÂNCIA 
NEGATIVA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Esta Corte entende que a ratificação do reconhecimento 
pessoal em juízo serve como meio idôneo de prova para fundamentar a 
condenação do acusado pelo crime de roubo. Ressalta-se, ainda, a 
existência de outras provas produzidas em juízo aptas para embasar o 
decreto condenatório.

2. Houve fundamentação concreta para o aumento da pena em 
percentual de 3/8, em virtude do uso de arma de fogo, bem como pelo 
risco de morte da vítima

3. Fica mantido o regime fechado, uma vez que uma única 
circunstância judicial negativa já justifica o recrudescimento do regime 
inicial de cumprimento de pena. 

4. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
           Brasília, 17 de junho de 2024.
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JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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BASE. EXASPERAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. REGIME 
SEMIABERTO. IMPOSSIBILIDADE. CIRCUNSTÂNCIA 
NEGATIVA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Esta Corte entende que a ratificação do reconhecimento 
pessoal em juízo serve como meio idôneo de prova para fundamentar a 
condenação do acusado pelo crime de roubo. Ressalta-se, ainda, a 
existência de outras provas produzidas em juízo aptas para embasar o 
decreto condenatório.

2. Houve fundamentação concreta para o aumento da pena em 
percentual de 3/8, em virtude do uso de arma de fogo, bem como pelo 
risco de morte da vítima

3. Fica mantido o regime fechado, uma vez que uma única 
circunstância judicial negativa já justifica o recrudescimento do regime 
inicial de cumprimento de pena. 

4. Agravo regimental desprovido. 
 

RELATÓRIO

 Cuida-se de agravo regimental interposto por LUCAS FELIPE DA SILVA 

FERNANDES, contra decisão de minha lavra, de fls. 164/171, em que não conheci o 

presente habeas corpus.

O agravante alega a nulidade do reconhecimento, por descumprimento do art. 

226 do Código de Processo Penal – CPP.

Procura, ainda, afastar o aumento de 3/8 na terceira fase da dosimetria, e a 

fixação do regime semiaberto.

Requer a reconsideração do decisum ou o provimento do agravo regimental, 

Documento eletrônico VDA41858889 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 06/06/2024 12:03:46
Código de Controle do Documento: 46a8022c-f091-40e8-858a-d4476c64963f



para conceder a ordem pleiteada.

 É o relatório.

VOTO

Não obstante os esforços da defesa, a decisão deve ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

O Tribunal a quo afastou a nulidade do reconhecimento pessoal, pelas 

seguintes razões:
 

"[...] Na fase inquisitiva (fls. 21/25), lhe foram 
exibidas 8 fotografias de pessoas diversas, tendo a 
depoente, reconhecido, com 100% de certeza e sem 
sombra de dúvidas, o acusado João Pedro Ferreira Ramos 
como o que adentrou no salão e praticou o roubo.

Em juízo (fls. 183 mídia audiovisual), reconheceu, 
pessoalmente e com certeza, o acusado João Pedro como 
um dos protagonistas do roubo.[...] Atente-se, em atenção 
ao aduzido pela defesa de Lucas, que o citado acusado 
não foi reconhecido pelas vítimas.

Mas, há mais a inculpar os apelantes ou seja, a 
condenação não veio calcada somente no 
reconhecimento das vítimas. Os relatos das ofendidas 
estão em consonância com o teor do relatório de 
investigação policial, subscrito pelos policiais civis 
Leonardo Almas de Abreu e Décio Hojas Lofrano (fls. 
33/35)" (fls.128/130).

 
Esta Corte entende que a ratificação do reconhecimento pessoal em juízo serve 

como meio idôneo de prova para fundamentar a condenação do acusado pelo crime de 

roubo. Ressalta-se, ainda, a existência de outras provas produzidas em juízo aptas 

para embasar a condenação, notadamente o depoimento das vítimas, que, em juízo, 

mantiveram com convicção o depoimento realizado na polícia, de que o paciente é o 

autor do delito. Rever esse entendimento demandaria exame detido de provas, inviável 

em sede do writ.

Nesse sentido, vejam-se os seguintes precedentes:
 

PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO. 
ABSOLVIÇÃO. OFENSA AO ART. 226 DO CPP. 
RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. PRESENÇA DE 
OUTROS ELEMENTOS DE PROVA HÍGIDOS PARA A 
MANTENÇA DA CONDENAÇÃO. DOSIMETRIA. 
CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. VALORAÇÃO NEGATIVA. 
MOTIVAÇÃO CONCRETA DECLINADA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. O habeas corpus não se presta para a apreciação 
de alegações que buscam a absolvição do paciente, em 
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razão da necessidade de revolvimento do conjunto fático-
probatório, o que é inviável na via eleita.

2. Em julgados recentes, ambas as Turmas que 
compõem a Terceira Seção deste Superior Tribunal de 
Justiça alinharam a compreensão de que "o 
reconhecimento de pessoa, presencialmente ou por 
fotografia, realizado na fase do inquérito policial, apenas é 
apto, para identificar o réu e fixar a autoria delitiva, quando 
observadas as formalidades previstas no art. 226 do 
Código de Processo Penal e quando corroborado por 
outras provas colhidas na fase judicial, sob o crivo do 
contraditório e da ampla defesa" (HC 652.284/SC, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 27/4/2021, DJe 3/5/2021).

3. No caso dos autos, a autoria delitiva não tem 
como único elemento de prova o reconhecimento 
fotográfico, o qual, inclusive, restou ratificado 
pessoalmente em juízo, o que demonstra haver um 
distinguishing em relação ao acórdão paradigma da 
alteração jurisprudencial, pois o agente foi reconhecido em 
juízo também como autor do roubo da motocicleta 
empregada no crime pelo proprietário do veículo, devendo, 
portanto, ser mantida a sua condenação, dada a existência 
de provas hígidas da autoria delitiva.

4. A individualização da pena, como atividade 
discricionária do julgador, está sujeita à revisão apenas nas 
hipóteses de flagrante ilegalidade ou teratologia, quando 
não observados os parâmetros legais estabelecidos ou o 
princípio da proporcionalidade.

5. Em relação às consequências do crime, que 
devem ser entendidas como o resultado da ação do 
agente, a avaliação negativa de tal circunstância judicial 
mostra-se escorreita se o dano material ou moral causado 
ao bem jurídico tutelado se revelar superior ao inerente ao 
tipo penal.

6. No caso, conquanto o fato do bem não ter sido 
recuperado, de per si, não justifique o incremento da pena-
base, o prejuízo suportado pela vítima deve ser 
reconhecido como superior ao ínsito aos delitos contra o 
patrimônio, considerando se tratar de roubo de motocicleta 
emprestada, o que autoriza a exasperação da reprimenda 
a título de consequências do crime.

7. Agravo desprovido.
(AgRg no HC n. 839.846/PE, relator Ministro Ribeiro 

Dantas, Quinta Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 
1º/12/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

DELITO DE ROUBO. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO EM 
RAZÃO DE ALEGADA NULIDADE DO 
RECONHECIMENTO PESSOAL. CONDENAÇÃO 
BASEADA EM OUTROS ELEMENTOS. INDEFERIMENTO 
DE DILIGÊNCIA. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO 
VERIFICADO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A defesa requereu ao juízo a requisição das 
filmagens da câmera de segurança do posto de 
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combustíveis com o objetivo de comprovar o alegado 
excesso dos policiais durante a abordagem. O pedido foi 
indeferido, por se tratar de alegação a ser apurada em 
outros autos. Assim, ao contrário do que sustenta o 
agravante, a diligência não foi requerida para 
fundamentar a tese de negativa de autoria do delito de 
roubo, de maneira que o prejuízo à defesa não se mostra 
comprovado, elemento essencial à declaração de 
nulidades relativas e absolutas.

2. Quanto à absolvição em razão do 
reconhecimento pessoal não ter observado as 
formalidades do art. 226 do CPP, entendo não ser 
cabível a pretensão, uma vez que a condenação está 
fundamentada, também, em outras provas, com 
destaque para o fato de os bens subtraídos terem sido 
encontrados com o agravante, alguns deles em sua 
residência, dois dias após roubo.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 773.083/SP, de minha relatoria, 

Quinta Turma, julgado em 4/12/2023, DJe de 12/12/2023.)
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 1. 
RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO ILEGAL. NÃO 
OBSERVÂNCIA À DISCIPLINA DO ART. 226 DO CPP. 2. 
EXISTÊNCIA DE OUTRAS PROVAS. LIVRE 
CONVENCIMENTO MOTIVADO. 3. PARTICULARIDADES 
DO CASO CONCRETO. RECONHECIMENTO IMEDIATO. 
DECLARAÇÕES FIRMES DAS VÍTIMAS. 4. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A jurisprudência mais recente do Superior 
Tribunal de Justiça se firmou no sentido de que o 
acusado não pode ser condenado com base, apenas, em 
eventual reconhecimento falho, ou seja, sem o 
cumprimento das formalidades legais, as quais constituem, 
em verdade, garantia mínima para quem se encontra na 
condição de suspeito da prática de um delito.

2. Lado outro, é possível que o julgador, destinatário 
das provas, convença-se da autoria delitiva a partir de 
outras provas que não guardem relação de causa e efeito 
com o ato do reconhecimento falho, porquanto, sem 
prejuízo da nova orientação, não se pode olvidar que 
vigora no nosso sistema probatório o princípio do livre 
convencimento motivado.

3. Não obstante a não observância estrita do art. 
226 do Código de Processo Penal, não é possível 
desconsiderar as particularidades do caso concreto, 
em especial as firmes declarações da vítima, que 
asseverou, tanto em sede inquisitorial quanto em sede 
judicial, não ter dúvidas sobre a autoria delitiva, 
porquanto não desviou o olhar do acusado, que foi 
reconhecido de imediato na delegacia, não obstante a 
apresentação de outras fotos.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 751.629/SC, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
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16/8/2022, DJe de 22/8/2022.)
 
Ao manter o acréscimo de 3/8 na terceira fase da dosimetria, aplicado pelo juiz 

sentenciante, o acordão assentou:
 

"Na terceira fase, fica mantida a elevação da pena 
em 3/8, em razão das causas de aumento, tendo em 
conta que foi utilizada arma de fogo (e não qualquer 
arma), de sorte que a integridade das vítimas esteve 
exposta a um maior risco.

Dado empírico a desnudar um elevado grau de 
culpabilidade, a justificar um incremento acima do mínimo 
legal, sem qualquer ofensa à Súmula 443, do Superior 
Tribunal de Justiça" (fl. 138).

 
De início, registra-se que houve fundamentação concreta para o aumento da 

pena em percentual de 3/8, em virtude do uso de arma de fogo, bem como pelo risco 

de morte da vítima. Nesse sentido, veja-se o seguinte julgado:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DOSIMETRIA. PROVIMENTO. 
REDIMENSIONAMENTO DA REPRIMENDA. PENA-BASE. 
EXASPERAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. MAU 
S ANTECEDENTES. TRÊS CONDENAÇÕES. AUMENTO 
SUPERIOR AO MÍNIMO, NO PATAMAR DE 1/3 SOBRE A 
PENA MÍNIMA. DESPROPORCIONALIDADE. AUSÊNCIA. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
firmou-se no sentido de que, para a "elevação da pena-
base, podem ser utilizadas as frações de 1/6 sobre a pena-
mínima ou de 1/8 sobre o intervalo entre as penas mínima 
e máxima, exigindo-se fundamentação concreta e objetiva 
para o uso de percentual de aumento diverso de um 
desses" (AgRg no AREsp n. 1.799.289/DF, Quinta Turma, 
rel. Min. João Otávio de Noronha, DJe de 6/8/2021).

2. Tendo sido indicada motivação concreta para 
justificar a exasperação da pena-base em patamar superior 
ao mínimo, diante da existência de três condenações aptas 
a caracterizar os maus antecedentes, não há, 
considerando-se o princípio do livre convencimento 
motivado do magistrado, desproporcionalidade na 
aplicação do patamar de 1/3 sobre a pena mínima, tanto 
para o delito previsto no art. 14 da Lei n. 10.826/2003 (8 
meses), quanto para o crime tipificado no art. 307 do CP (1 
mês).

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.223.494/SE, relator Ministro 

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Sexta Turma, julgado em 17/10/2023, DJe de 20/10/2023.)

 
Por fim, fica mantido o regime fechado, uma vez que uma única circunstância 

judicial negativa já justifica o recrudescimento do regime inicial de cumprimento de 

Documento eletrônico VDA41858889 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 06/06/2024 12:03:46
Código de Controle do Documento: 46a8022c-f091-40e8-858a-d4476c64963f



pena.

No mesmo sentido, cito precedentes:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA ESPECIAL DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA (§ 4º DO ART. 33 DA LEI N. 
11.343/06) NÃO APLICADA. CIRCUNSTÂNCIAS DO 
DELITO INDICATIVAS DE QUE O PACIENTE SE 
DEDICAVA A ATIVIDADES CRIMINOSAS. REEXAME DE 
PROVAS. REGIME FECHADO DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. As instâncias ordinárias afastaram a aplicação da 
causa especial de diminuição de pena do § 4º, do art. 33, 
da Lei n. 11.343/2006 não apenas em razão da expressiva 
quantidade de droga apreendida - 01 porção prensada de 
maconha (795,95g) e 229 porções de cocaína, na forma de 
"crack" (111,52g) -, mas também a partir das circunstâncias 
apuradas na instrução processual, notadamente em razão 
da existência de provas que demonstraram que o paciente 
praticava o tráfico de drogas de maneira reiterada, com 
auxílio de comparsas, inclusive com revezamento de 
agentes no ponto de venda de drogas, demonstrando 
assim sua dedicação ao comércio ilícito de entorpecentes.

2. A reforma desse entendimento constitui matéria 
que refoge ao escopo do habeas corpus, na medida em 
que demanda a revisão do conjunto probatório, o que é 
inviável na via eleita.

3. O regime fechado a apenado com pena 
inferior a 8 (oito) anos está devidamente fundamento 
na existência de uma circunstância judicial negativa.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 721.659/SP, minha relatoria, Quinta 

Turma, julgado em 14/6/2022, DJe de 17/6/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 

SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ROUBO 
MAJORADO. RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO (ART. 
266, DO CPP). AUTORIA ESTABELECIDA COM 
FUNDAMENTO EM OUTROS ELEMENTOS 
PROBATÓRIOS. ABSOLVIÇÃO. DESCABIMENTO. 
REGIME MENOS GRAVOSO. IMPOSSIBILIDADE. MAUS 
ANTECEDENTES CONFIGURADOS. PRECEDENTES. 
AUSÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A 
DESCONSTITUIR A DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o 
agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes 
de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena 
de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos.

II - Diferentemente do alegado no presente writ, a 
instância ordinária inferiu que, em relação ao paciente 
Diomar, a autoria delitiva do crime em questão não se 
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firmou tão somente no reconhecimento fotográfico como 
único elemento de prova, o que gera distinguishing quanto 
ao citado acórdão desta Corte Superior (HC n. 598.886/SC, 
Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 18/12/2020).

Constata-se que o édito condenatório de origem, 
além do reconhecimento fotográfico do paciente Diomar, foi 
lastreado também em outras provas incriminatórias, como 
as declarações da vítima (realizadas na fase policial e 
ratificadas em juízo), corroboradas pelos depoimentos das 
testemunhas policiais, bem como pelo fato de ele ter sido 
localizado - após pesquisas pelas imagens de segurança e 
pelo emplacamento da moto por ele utilizada na data dos 
fatos - em posse das vestes e do capacete utilizados pelos 
assaltantes do crime.

III - No tocante à fixação do regime inicial para o 
cumprimento de pena do paciente Dionei, as instâncias 
ordinárias estabeleceram o regime fechado, porquanto 
foi considerada a presença de uma circunstância 
judicial desfavorável (maus antecedentes). Em que 
pese a quantidade da pena imposta ao paciente Dionei 
autorizar, a princípio, o regime semiaberto, depreende-
se da dosimetria realizada na instância de origem que 
ele ostenta maus antecedentes, o que justifica o 
agravamento do regime prisional inicial para o fechado, 
em consonância com o art. 33, § 2º e 3º, do CP.

IV - A toda evidência, o decisum agravado, ao 
confirmar o aresto impugnado, rechaçou as pretensões da 
defesa por meio de judiciosos argumentos, os quais 
encontram amparo na jurisprudência deste Sodalício.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 692.687/SC, relator Ministro 

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Quinta Turma, julgado em 22/11/2022, DJe de 29/11/2022.)

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental. 
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Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

RICARDO LOURENCO DIAS FERRO - DEFENSOR PÚBLICO - 
SP232689

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : LUCAS FELIPE DA SILVA FERNANDES (PRESO)
CORRÉU : JOÃO PEDRO FERREIRA RAMOS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO 
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCAS FELIPE DA SILVA FERNANDES (PRESO)
ADVOGADOS: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

RICARDO LOURENCO DIAS FERRO - DEFENSOR PÚBLICO - 
SP232689

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 17 de junho de 2024
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